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PL 7.180/2017 
 
Autor: Senado Federal - Ângela Portela 
 

Data da 
Apresentação: 

21/03/2017 

 

Ementa: Altera o art. 12 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), para estabelecer a obrigatoriedade de se 
colher provas e de se remeter informações e eventuais provas 
ao Juiz da Infância e da Juventude e ao Conselho Tutelar no 
caso de envolvimento de criança ou adolescente como 
testemunha ou como vítima da agressão. 

 

Forma de 
Apreciação: 

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II 

 

Texto 
Despacho: 

Defiro o pedido contido no Requerimento n. 7.291/2017, nos 
termos do art. 141 do RICD. Revejo o despacho inicial aposto ao 
Projeto de Lei n. 7.180/2017, para incluir o exame de mérito pela 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. Esclareço que, 
para os fins do art. 191, III, do RICD, prevalecerá a ordem de 
distribuição prevista neste despacho. Publique-se. Oficie-se. 
   
[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL N. 7.180/2017: à 
CMULHER, à CSSF e à CCJC (mérito e art. 54 do RICD). 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões (art. 
24, II, do RICD). Regime de tramitação: prioridade.]   
 

 

Regime de 
tramitação: 

Prioridade (Art. 151, II, RICD) 

 

Em 11/10/2017 
 

 


